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APRESENTAÇÃO
Vivemos em um mundo onde as relações de consumo fazem 

parte do nosso dia a dia, desde a compra de um simples 

produto até a contratação de serviços essenciais. No entanto, 

muitos consumidores ainda enfrentam dificuldades para 

fazer valer seus direitos e compreender as obrigações das 

empresas e fornecedores

Pensando nisso, este e-book foi desenvolvido com o objetivo 

de ser um manual prático, que reúne informações essenciais 

sobre o Direito do Consumidor, explicando de forma clara 

e acessível quais são os principais direitos e deveres nas 

relações de consumo.

Nosso propósito é capacitar você, consumidor ou empresário, 

para que possa tomar decisões mais seguras, evitar prejuízos 

e, quando necessário, saber como agir diante de problemas 

como produtos defeituosos, propaganda enganosa, cobranças

indevidas, compras online, serviços bancários e muito mais.

Além de abordar os principais temas do Código de Defesa do

Consumidor (CDC), este material traz exemplos reais, soluções 

práticas e modelos de documentos que podem ser utilizados

para formalizar reclamações e reivindicar seus direitos.

Com este guia em mãos, você terá mais segurança para lidar 

com fornecedores, resolver conflitos e até mesmo buscar 

o Judiciário quando necessário. Afinal, saber seus direitos é 

o primeiro passo para não ser lesado!

Boa leitura e aproveite este material para fortalecer seu 

conhecimento e se proteger como consumidor!



TÓPICO 1

INTRODUÇÃO AO DIREITO DO CONSUMIDOR

O Direito do Consumidor é um ramo do direito que protege

os consumidores contra práticas abusivas por parte de 

fornecedores de produtos e serviços. Ele se baseia no

Código de Defesa do Consumidor (CDC), criado pela Lei 

nº 8.078/1990, que estabelece os direitos básicos do 

consumidor e as obrigações dos fornecedores.

1.1  O que é o Direito do Consumidor e 

sua importância

Proteção à vida e segurança (produtos e serviços não 

podem representar riscos);

Informação clara e adequada (as empresas devem

fornecer informações corretas sobre produtos e serviços);

Proteção contra publicidade enganosa e abusiva;

Acesso a serviços essenciais (exemplo: água, energia 

e telefonia);

Reparação de danos (direito a indenização por prejuízos

causados).

1.2  Direitos básicos do consumidor:



TÓPICO 1

INTRODUÇÃO AO DIREITO DO CONSUMIDOR

PROCON: órgão estadual e municipal que atua na

fiscalização e aplicação de penalidades para empresas 

que desrespeitam o CDC. O consumidor pode registrar 

reclamações e buscar conciliações.

Defensoria Pública: oferece assistência jurídica gratuita 

a consumidores de baixa renda que precisam ajuizar 

ações contra fornecedores de produtos e serviços.

Ministério Público: pode atuar em demandas coletivas, 

como ações civis públicas contra empresa que viola 

os direitos dos consumidores.

Juizado Especial Cível: permite que consumidores 

entrem com processos sem a necessidade de advogado

para causas causas não complexas de até 20 salários 

mínimos.

1.3  Principais órgãos de proteção ao 

consumidor



TÓPICO 2

DIREITOS DO CONSUMIDOR E SUAS APLICAÇÕES

2.1  Garantia legal e contratual – Como 

funciona?

Garantia legal: prazo mínimo de 30 dias (produtos não 

duráveis) e 90 dias (produtos duráveis).

Garantia contratual: oferecida pelo fabricante e varia 

de acordo com o produto.

Situação: Um consumidor comprou uma TV que 

apresentou defeito antes de 90 dias, e a loja se recusa 

a trocar.

Solução: O consumidor tem direito à garantia legal de 

90 dias para produtos duráveis. Ele deve exigir o conserto, 

a troca ou o reembolso.

Exemplo prático:



TÓPICO 2

DIREITOS DO CONSUMIDOR E SUAS APLICAÇÕES

2.2  Direito de arrependimento

Compras feitas fora do estabelecimento físico (internet, 

telefone, catálogo) permitem desistência em até 7 dias, 

com devolução integral do valor pago

2.2  Proteção contra cobranças e 

serviços não solicitados

O consumidor não pode ser cobrado por serviços que

não contratou. Se isso ocorrer, tem direito à devolução 

do valor em dobro.

O nome do consumidor não pode ser negativado

injustamente – Se houver erro, a empresa pode ser 

condenada a indenizar.



TÓPICO 3

PROPAGANDA ENGANOSA E PRÁTICAS ABUSIVAS

Propaganda enganosa ocorre quando um anúncio 

contém informações falsas ou omite dados importantes.

O consumidor pode exigir o cumprimento da oferta ou 

pedir reembolso.

3.1  Como identificar e denunciar 

propaganda enganosa

Multas excessivas por cancelamento de serviços;

Juros abusivos em contratos de financiamento;

Venda casada (exigir a compra de um produto 

para fornecer outro).

3.1  Cláusulas abusivas em contratos

Cláusulas abusivas são aquelas que colocam o consumidor 

em desvantagem excessiva. Exemplos:

Propaganda Realidade



TÓPICO 4

RESPONSABILIDADE POR PRODUTOS E SERVIÇOS

COM DEFEITO

4.1  Responsabilidade do fornecedor por

defeitos de fabricação

O fabricante e o fornecedor são responsáveis por defeitos 

no produto. Se um bem apresenta defeito, o consumidor 

pode exigir a troca, conserto ou reembolso.

4.2  Acidentes de consumo: como exigir

indenização?

Produtos defeituosos que causem danos à saúde ou 

segurança do consumidor podem gerar indenização.

Situação: Um liquidificador explode durante o uso 

e machuca o consumidor.

Solução: O consumidor pode exigir reparação por 

danos materiais e morais.

Exemplo prático:



TÓPICO 5

DIREITOS DO CONSUMIDOR EM COMPRAS ONLINE

5.1  Direitos do consumidor no 

e-commerce

Direito de arrependimento: 7 dias para devolução sem

 justificativa.

Responsabilidade do site pela entrega do produto.



TÓPICO 6

RELAÇÕES DE CONSUMO EM BANCOS 

E FINANCEIRA

6.1  Juros abusivos e cobranças 

indevidas

O consumidor pode contestar cobranças erradas e pedir 

revisão de juros excessivos.

6.2  Direito do consumidor em casos de

negativação indevida

Caso o consumidor tenha o nome inserido indevidamente 

no SPC/Serasa, pode exigir:

Exclusão do nome do cadastro;

Indenização por danos morais.



TÓPICO 7  

SOLUÇÃO DE CONFLITOS E AÇÕES JUDICIAIS 

NO DIREITO DO CONSUMIDOR E LIMITES DO 

CONSUMIDOR PARA PROMOVER AÇÃO SEM 

ADVOGADO NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

7.1  Como resolver conflitos sem 

precisar processar?

Contato direto com a empresa;

 

Reclamação no Procon;

Plataformas como Reclame Aqui



7.2  Quando o consumidor pode entrar 

com ação sem advogado?

O artigo 9º da Lei 9.099/95, que regula os Juizados 

Especiais, prevê que o consumidor pode ingressar com

ação sem a necessidade de um advogado nos seguintes

casos:

TÓPICO 7  

SOLUÇÃO DE CONFLITOS E AÇÕES JUDICIAIS 

NO DIREITO DO CONSUMIDOR E LIMITES DO 

CONSUMIDOR PARA PROMOVER AÇÃO SEM 

ADVOGADO NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

Causas de até 20 salários mínimos – O consumidor pode 

ajuizar a ação pessoalmente, sem necessidade de 

advogado.

Facilidade de acesso – O consumidor pode se dirigir ao 

Juizado Especial da sua cidade, onde um atendente 

ajuda a redigir a petição inicial.

Baixo custo – Não há custas iniciais para entrar com 

o processo no Juizado Especial, salvo em caso de 

recurso.

Obs.: O Juizado Especial Cível (JEC) foi criado para facilitar o acesso

à Justiça, permitindo que cidadãos ingressem com ações de menor 

complexidade de forma rápida e sem burocracia excessiva. No entanto, 

existem limites para o consumidor atuar sem advogado, e é fundamental 

conhecê-los para evitar prejuízos no andamento do processo.



TÓPICO 7  

SOLUÇÃO DE CONFLITOS E AÇÕES JUDICIAIS 

NO DIREITO DO CONSUMIDOR E LIMITES DO 

CONSUMIDOR PARA PROMOVER AÇÃO SEM 

ADVOGADO NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

7.3  Quando o advogado é obrigatório?

Mesmo sendo um procedimento simplificado, há situações

em que o consumidor deve ser representado por advogado:

Causas acima de 20 salários mínimos – Se o valor da 

ação ultrapassar esse limite, o autor deve estar assistido 

por advogado.

 Recursos e outras instâncias – Se a ação for julgada 

improcedente e o consumidor desejar recorrer, será 

necessário um advogado para a interposição do recurso.

 Casos mais complexos – Quando há necessidade de 

produção de provas técnicas, perícias ou situações

jurídicas mais complexas, é necessário buscar um 

advogado.

 Ações contra grandes empresas – Algumas empresas 

possuem equipes jurídicas especializadas, o que pode 

dificultar a defesa do consumidor sem assistência 

profissional.



7.4  Principais riscos de atuar sem 

advogado?

Embora o consumidor tenha a possibilidade de ingressar 

com ação no Juizado Especial sem advogado, existem 

riscos que podem comprometer o resultado do processo:

Dificuldade em apresentar provas adequadas – 

O consumidor pode não saber quais documentos ou 

testemunhas são essenciais para fundamentar sua 

ação.

Erro na formulação do pedido – Se a petição não estiver 

bem elaborada, o juiz pode negar o pedido por falta de 

clareza ou fundamentação.

Desconhecimento de prazos processuais – O consumidor 

pode perder prazos importantes, prejudicando 

a continuidade do processo.

Dificuldade em contestar argumentos da empresa – 

Empresas costumam apresentar defesas técnicas, e sem 

conhecimento jurídico, o consumidor pode não conseguir 

rebater adequadamente.

Obs.: O Juizado Especial Cível é um meio acessível para a defesa do

consumidor, permitindo que ele entre com ação sem advogado em 

casos de até 20 salários mínimos. No entanto, é recomendável buscar 

um advogado para garantir melhor condução do caso e evitar prejuízos.

Caso o consumidor não tenha condições financeiras de contratar um 

advogado, pode buscar auxílio na Defensoria Pública ou em programas 

de assistência jurídica gratuita oferecidos por faculdades e entidades de 

defesa do consumidor.



TÓPICO 8  

GOLPE DO PIX – O QUE É E COMO SE PROTEGER

8.1  O que é o golpe do PIX?

O golpe do PIX ocorre quando criminosos induzem a vítima 

a fazer transferências indevidas ou sequestram suas contas

 bancárias para movimentar dinheiro sem autorização. 

Os golpes mais comuns incluem:

Falsos boletos e QR Codes clonados 

(ex: falsificação de cobrança de empresas conhecidas).

 Golpe do falso suporte bancário 

(criminosos se passam por funcionários de bancos 

e pedem para a vítima refazer o cadastro).

 Sequestro relâmpago digital 

(hackers tomam controle do celular e fazem

transferências).

Golpe da compra falsa 

(o consumidor paga por um produto ou serviço 

inexistente).



TÓPICO 8  

GOLPE DO PIX – O QUE É E COMO SE PROTEGER

8.2  Como se proteger?

Nunca faça PIX para desconhecidos ou para resolver

problemas financeiros sem antes verificar.

Sempre confira os dados do destinatário antes de 

confirmar a transação.

Ative a verificação em duas etapas nos aplicativos 

do banco e e-mails.

Cuidado com links enviados por WhatsApp, e-mail 

ou SMS — prefira acessar sites diretamente pelo 

navegador.

Desconfie de ofertas muito vantajosas e perfis falsos 

de empresas.

Limite os valores do PIX no aplicativo do banco para 

evitar grandes perdas em caso de fraude.

Não compartilhe senhas e códigos de segurança.



TÓPICO 8  

GOLPE DO PIX – O QUE É E COMO SE PROTEGER

8.3  O que fazer se for vítima?

1. Entre em contato imediatamente com o banco 

para tentar bloquear a transação.

2. Registre um Boletim de Ocorrência (B.O.) na 

delegacia física ou virtual do seu estado.

3. Ative o Mecanismo Especial de Devolução (MED) 

do Banco Central:

4. Avise os contatos se o golpe envolveu roubo de 

conta bancária ou de redes sociais.

5. Reúna provas do golpe (prints da conversa, 

comprovante de pagamento, anúncios falsos).

6. Registre a reclamação no Banco Central e no 

Procon, caso o banco não dê suporte.

Obs.: Se denunciar o golpe em até 80 horas, o banco pode tentar recuperar

o valor. 

Com essas medidas, o consumidor pode reduzir os riscos e aumentar as

chances de recuperar o dinheiro. 

IMPORTANTE: Se houve sequestro relâmpago digital, não tente reagir. 

Avise a polícia o mais rápido possível.



TÓPICO 9  

CHECKLIST PARA CONSUMIDORES

9.1  O que verificar antes de assinar 

um contrato:

Leia o contrato na íntegra antes de assinar, inclusive as 

cláusulas em letras pequenas.

Verifique se todas as condições negociadas estão por 

escrito, como valores, prazos e obrigações.

Atente-se às cláusulas abusivas, como cobranças 

excessivas, multas desproporcionais ou limitações 

injustas de direitos.

Confira as regras de rescisão e cancelamento, 

especialmente se há penalidades ou dificuldades

para encerrar o contrato.

Confirme o valor total e a forma de pagamento para 

evitar cobranças inesperadas.

Verifique se há reajustes previstos e como eles são 

calculados.

Pesquise a reputação da empresa ou fornecedor, 

verificando reclamações e avaliações de outros 

consumidores.



Se for um contrato de prestação de serviço, veja se 

há prazos e garantias estabelecidos.

Evite assinaturas eletrônicas sem conferência prévia, 

garantindo que o documento recebido seja o mesmo 

que está assinando.

Guarde uma cópia do contrato assinado e dos 

comprovantes de pagamento para evitar futuros 

problemas.



TÓPICO 9  

CHECKLIST PARA CONSUMIDORES

9.2  Como evitar golpes em compras 

online:

Pesquise a reputação do site e da empresa antes de 

comprar, verificando avaliações em sites como Reclame 

Aqui e redes sociais.

Dê preferência a lojas conhecidas e evite sites pouco 

conhecidos ou que tenham pouca informação de 

contato.

Confira se o site possui certificação de segurança, 

como “https://” na barra de endereço e o cadeado 

ao lado da URL.

Desconfie de preços muito abaixo do mercado, pois 

podem indicar golpe.

Evite fazer pagamentos via boleto ou transferência 

bancária para pessoas físicas, dando preferência 

a cartões de crédito ou plataformas seguras, como 

PayPal e Mercado Pago.

Não clique em links suspeitos enviados por e-mail, 

SMS ou redes sociais. Sempre acesse o site da loja 

digitando o endereço no navegador.



Verifique se há política de troca e devolução 

claramente estabelecida no site.

Guarde e-mails, prints e comprovantes da compra, 

para ter registro em caso de problemas.

Cuidado com ofertas enviadas por WhatsApp ou redes 

sociais de perfis não verificados.

Ative a autenticação em dois fatores em suas contas 

de pagamento online para maior segurança.

Esses checklists práticos ajudam os consumidores a 

se protegerem de fraudes e contratarem serviços de 

forma mais segura. 



MODELOS BÁSICOS DE 

DOCUMENTOS QUE PODEM 

AJUDAR O CONSUMIDOR 

A EXIGIR O CUMPRIMENTO 

DOS SEUS DIREITOS



Modelo 1
CARTA DE RECLAMAÇÃO AO FORNECEDOR

[Nome do Consumidor]  

[Endereço]  

[Telefone]  

[E-mail]  

[Nome da Empresa]  

[Endereço da Empresa]  

Cidade, [Data]  

Assunto: Reclamação sobre produto/serviço com defeito*

Prezados Senhores,  

Venho, por meio desta, solicitar a resolução de um problema 

referente ao produto/serviço [descrever o problema], adquirido 

na data [data da compra].

Diante disso, solicito [troca, reembolso ou reparo] conforme 

o Código de Defesa do Consumidor. Caso não seja atendido no

prazo legal, tomarei as medidas cabíveis.  

Aguardo resposta em até [prazo razoável, por exemplo, 10 dias].  

Atenciosamente,  

[Assinatura] 



Modelo 2
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL POR 

COBRANÇA INDEVIDA

[Nome do Consumidor]  

[Endereço]  

[Telefone]  

[E-mail]  

[Nome da Empresa]  

[Endereço da Empresa]  

Cidade, [Data]  

Assunto: Notificação Extrajudicial – Cobrança Indevida*

Prezados Senhores,  

Venho, por meio desta, solicitar a imediata regularização de uma 

cobrança indevida no valor de [valor] referente a [descrição do 

serviço ou produto].  

Peço a devolução do valor cobrado, sob pena de medidas legais 

conforme o artigo 42 do CDC.  

Aguardo resposta no prazo de [x dias].  

Atenciosamente,  

[Assinatura] 



Modelo 3
DENÚNCIA AO PROCON

À Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON

[Endereço do PROCON da cidade ou estado]

Prezados,

Venho, por meio desta, formalizar denúncia contra a empresa 

[Nome da empresa] por descumprimento de normas do Código 

de Defesa do Consumidor.

Fatos:

Denunciante:

Nome: [Nome do consumidor]

Endereço: [Rua, nº, Bairro, Cidade, Estado, CEP]

Telefone: [Telefone]

E-mail: [E-mail]

Denunciado:

Nome da empresa: [Nome da empresa ou fornecedor]

Endereço: [Rua, nº, Bairro, Cidade, Estado, CEP]

CNPJ: [se souber]

Telefone: [Telefone]

Assunto: Denúncia por Violação ao Código de Defesa do 

Consumidor

No dia [data da compra], adquiri o produto/serviço [nome do 

produto/serviço] junto à empresa denunciada. No entanto, 

[descrever o problema ocorrido, como defeito, atraso na entrega, 

publicidade enganosa, cobrança indevida, etc.].



Apesar das minhas tentativas de solução amigável, por meio de 

[citar ligações, e-mails, visitas à loja, etc.], a empresa não 

resolveu a situação satisfatoriamente.

Direito violado:

De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, os meus 

direitos foram violados conforme os seguintes artigos:

     Art. 18 – Responsabilidade do fornecedor por vícios no 

   produto/serviço;

     Art. 30 – Cumprimento da oferta anunciada;

     Art. 42 – Vedação à cobrança indevida e direito ao dobro

   do valor pago, se for o caso;

     [Incluir outros artigos conforme aplicável ao caso].

Pedido:

Diante do exposto, solicito que o PROCON tome as providências 

cabíveis para que a empresa resolva o problema, nos seguintes

termos: [Substituição do produto / Reembolso do valor / 

Cumprimento da oferta / Fim da cobrança indevida, etc.].

Anexo a esta denúncia, seguem cópias dos documentos que 

comprovam minha reclamação:

   Nota fiscal / contrato;

   Comprovante de pagamento;

   Protocolos de atendimento (e-mails, prints de conversas, etc.);

   Fotos do problema, se houver.

Aguardo um retorno e agradeço pela atenção.

Atenciosamente,

[Assinatura]

[Nome do consumidor]

[Data]



Modelo 4
PETIÇÃO SIMPLES PARA O JUIZADO ESPECIAL

CÍVEL

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS

JUÍZ DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE [CIDADE/ESTADO]

AUTOR: [Nome do Consumidor]

Endereço: [Rua, nº, Bairro, Cidade, Estado, CEP]

Telefone: [Telefone]

E-mail: [E-mail]

RÉU: [Nome da Empresa ou Fornecedor]

Endereço: [Rua, nº, Bairro, Cidade, Estado, CEP]

CNPJ: [se souber]

Telefone: [Telefone]

DOS FATOS:

1. No dia [data], o autor adquiriu o produto/serviço [descrever 

o produto ou serviço] junto ao réu, conforme comprovado 

pela nota fiscal anexa.

2. Ocorre que [descrever o problema ocorrido: produto com 

defeito, não entrega do item, cobrança indevida, propaganda 

enganosa, etc.].

3. O autor tentou solucionar o problema administrativamente 

por meio de [e-mails, ligações, visitas à loja], mas não obteve 

sucesso.



DO DIREITO:

4. O Código de Defesa do Consumidor prevê a proteção do 

consumidor diante da falha na prestação de serviços e produtos.

Conforme o artigo 18, o fornecedor é responsável pela reparação 

do vício do produto no prazo máximo de 30 dias, sob pena de 

substituição, devolução do dinheiro ou abatimento do preço.

5. Além disso, o artigo 42 determina que, em caso de cobrança

indevida, o consumidor tem direito à devolução em dobro do 

valor pago indevidamente.

6. Diante da negligência da parte ré, restam configurados danos

morais, conforme jurisprudência dos tribunais, pois a situação 

causou transtornos e violação aos direitos do consumidor.

DOS PEDIDOS:

Diante do exposto, requer:

1. A citação da empresa ré para que responda aos termos da 

presente ação;

2. A substituição do produto defeituoso / reembolso do valor 

pago / cumprimento da oferta / fim da cobrança indevida, 

conforme o caso;

3. A condenação do réu ao pagamento de danos morais no 

valor de R$ [valor sugerido], a ser arbitrado pelo juízo;

4. A devolução em dobro do valor cobrado indevidamente,

conforme o artigo 42 do CDC (se aplicável);

5. A concessão do benefício da justiça gratuita, nos termos do 

artigo 98 do CPC, caso o autor não tenha condições financeiras 

de arcar com as custas do processo;

6. A condenação do réu ao pagamento de custas e honorários 

advocatícios, caso haja recurso.



Protesta provar o alegado por todos os meios de prova 

admitidos em direito.

Nestes termos, pede deferimento.

[Cidade], [Data]

[Assinatura do Autor]

[Nome do Consumidor]



Sobre nós:

Advogada especializada em Direito 

do Trabalho e em Direito de Família 

e Sucessões, com mais de 15 anos 

de experiência em consultoria, 

contencioso e mediação.

Advogada com mais de 25 anos de 

atuação, especialista em Direito do 

Trabalho e Processo do Trabalho, 

que assessora empresas e indivíduos 

na tomada de decisões seguras 

e fundamentadas.

Soraia Vasconcelos

Daiana Siqueira



SI UEIRA &
vASCONCELOS

aDVOCACIA E CONSULTORIA

 

Conhecer os direitos e deveres do consumidor é essencial 

para garantir relações de consumo mais justas e equilibradas.

O Código de Defesa do Consumidor oferece uma série de 

proteções, mas, para que esses direitos sejam efetivos, 

é fundamental que os consumidores saibam como exercê-los 

de forma correta e consciente. Isso inclui compreender as 

garantias dos produtos e serviços, identificar práticas abusivas, 

buscar soluções extrajudiciais antes de acionar a Justiça e, 

quando necessário, utilizar os mecanismos legais disponíveis, 

como o PROCON e o Juizado Especial Cível. Ao agir de forma 

informada e responsável, o consumidor não apenas protege 

seus próprios interesses, mas também contribui para um 

mercado mais transparente e seguro para todos.

Conclusão:

@svadvogadosassociados

https://www.instagram.com/svadvogadosassociados/
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